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Sem conteúdo aplicável ao PJERJ 
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NOTÍCIAS TJERJ*   

    
Abaterj promove lazer e cultura a crianças e adolescentes da Comunidade da Maré   
 
Justiça do Rio arquiva inquérito contra ator que foi preso indevidamente  
 
Concurso para a Magistratura: candidatos fazem prova oral esta semana   
 
Juizado de Grandes Eventos registra 73 atendimentos no Sambódromo 
  
Fundação Vanzolini recomenda recertificação da 18ª Câmara Cível   
 
TJRJ presta homenagem póstuma à juíza Eduarda Campos 
  
Fórum de Iguaba Grande receberá o nome do Juiz Carlos Alfredo Flores da Cunha    
  

Fonte:  DGCOM 

VOLTAR AO TOPO 

  

    
NOTÍCIAS STF*    

 
Incabível alegação de demora na instrução criminal para réu foragido 
 
A Segunda Turma negou a concessão do Habeas Corpus  118552, em favor de C.A.P.F., denunciado por tentativa de 
latrocínio, que teve a prisão preventiva decretada pelo juízo da Vara Criminal de Inquéritos Policiais de Belo Horizonte 
(MG) em 24 de fevereiro de 2011, foragido desde então. Por unanimidade de votos, os ministros rejeitaram o pedido da 
defesa para que ele respondesse ao processo em liberdade, alegando excesso de prazo para o encerramento da 
instrução criminal. 

  

http://www.cnj.jus.br/
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/asp/textos_main.asp?codigo=176952&desc=ti&servidor=1&iIdioma=0
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo.htm
https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/vice_pres/3vice_pres/nurerrj/teses-tjerj
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/boletins-do-servico-de-divulgacao-2014
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/1457861/info-ref-doutr-12-2013.pdf
http://app.tjrj.jus.br/sumarios-correntes/06-2013/
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/asp/textos_main.asp?codigo=150637&desc=ti&servidor=1&iIdioma=0
http://app.tjrj.jus.br/revista-juridica/07/
http://www.emerj.tjrj.jus.br/revistadireitoemovimento_online/edicoes/volume19/volume19.pdf
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/157801
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/157605
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/157604
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/157702
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/157701
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/157603
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/157602
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=262104
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento


 
Pedido semelhante foi negado pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais e pelo Superior Tribunal de Justiça  sob 
fundamento de que deve ser dada prioridade na tramitação de processos com réus presos, na medida em que, estando 
foragido, é o próprio acusado quem dá ensejo à demora na formação da culpa. Por esse motivo, conforme asseverou o 
STJ, não se sustenta a alegação de excesso de prazo para o término da instrução quando o réu permanece foragido do 
distrito da culpa, não sendo cabível a alegação de que haveria constrangimento ilegal em razão da demora no término da 
instrução criminal. 
 
Relator do HC julgado hoje, o ministro Teori Zavascki afirmou que a orientação da jurisprudência do STF é no mesmo 
sentido. No Supremo, a defesa de C.A.P.F. alegou que a audiência de instrução e julgamento em seu processo foi 
marcada para 2 de março do ano de 2015 perante a 10ª Vara Criminal da Comarca de Belo Horizonte (onde o processo 
tramita atualmente), “data injustificadamente longínqua”, evidenciando afronta ao princípio constitucional da razoável 
duração do processo.  
 
Processo: HC 11852 
Leia mais... 
 
 
2ª Turma: reiteração na prática criminosa afasta princípio da insignificância 
 
“O ilícito não pode ser meio de vida em um estado democrático de direito”. Com esta observação, a ministra Cármen Lúcia 
desempatou o julgamento do Habeas Corpus (HC) 114462 para determinar o julgamento de C.R.M. pela tentativa de furto 
de duas tábuas de construção, no valor de R$ 20 reais. O caso foi analisado em sessão da Segunda Turma da Corte 
realizada nesta terça-feira (11). 
 
Com a decisão, a Turma negou a ordem de HC em que a Defensoria Pública da União (DPU) pedia a aplicação do 
princípio da insignificância e revogou liminar concedida pelo ministro Cezar Peluso (aposentado) em julho de 2012, que 
havia determinado a suspensão da ação penal contra C.R.M. junto à Vara Criminal da Comarca de Bento Gonçalves (RS). 
Ao determinar ao juiz de primeiro grau que dê curso ao processo, a Turma aplicou entendimento no sentido de que a 
reiteração da prática delitiva afasta o reconhecimento da insignificância penal. 
 
Conforme consta dos autos, C.R.M. já foi beneficiado duas vezes com aplicação do princípio da insignificância, em ações 
de que foi réu. Além disso, responde a mais três ações nas quais é acusado de furto. 
 
O relator do processo, ministro Teori Zavascki, observou que a situação narrada nos autos deve ser analisada de forma 
mais abrangente, não se examinando somente o resultado material da conduta, mas também levando em consideração a 
contumácia do réu. Com base em jurisprudência da Turma, o relator destacou que, para aplicação do princípio, “importa 
investigar o desvalor da ação criminosa em seu sentido amplo, de modo a impedir que, a pretexto da insignificância 
apenas do resultado material, acabe se desvirtuando o objetivo a que visou o legislador quando formulou a tipificação 
penal”. Seu voto negando a ordem de HC foi acompanhado pelos ministros Ricardo Lewandowski e Cármen Lúcia. 
 
Os ministros Gilmar Mendes e Celso de Mello foram vencidos na votação. Mendes afirmou estar em jogo a segurança 
jurídica, pois o processo penal havia sido suspenso por liminar deferida há mais de um ano pelo ministro Cezar Peluso e 
que o fato supostamente delituoso que deu origem à denúncia ocorreu em maio de 2009. 
 
Por seu turno, o ministro Celso de Mello disse que caberia aplicar ao caso o princípio da presunção de inocência, já que 
não há condenação de C.R.M. transitada em julgado. Para o ministro, a aplicação por duas vezes do princípio da 
insignificância não significa condenação, tampouco o acusado foi condenado nos outros três processos ainda em curso. 
 
O juiz de primeiro grau rejeitou a denúncia formulada contra C.R.M. Por isso, o Ministério Público apelou ao Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, que deu provimento ao recurso para determinar o recebimento da denúncia. 
Contra essa decisão, a defesa impetrou HC no STJ, que negou o pedido. Em seguida, a DPU impetrou HC no Supremo. 
 
Processo: HC 114462 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 

VOLTAR AO TOPO 

    
NOTÍCIAS STJ*    

 
Novas súmulas do STJ já estão disponíveis para consulta 
 
Os enunciados 503, 504 e 505, as mais novas súmulas do Superior Tribunal de Justiça, já estão disponíveis para consulta 
na página de Súmulas Anotadas, no site do Tribunal.  
 
Organizada por ramos do direito, a página traz os enunciados anotados com trechos dos julgados do STJ que lhe deram 
origem, bem como links para que o usuário possa, utilizando o critério de pesquisa elaborado pela Secretaria de 
Jurisprudência, resgatar outros precedentes sobre o assunto.  
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Muitos usuários do site do STJ buscam, diariamente, informações sobre a aplicação de súmulas em ações e recursos, em 
todos os níveis da Justiça brasileira. A opção Súmulas Anotadas apresenta aos interessados no assunto, de forma clara, a 
interpretação e a aplicabilidade conferidas pelo STJ à legislação infraconstitucional.  
 
Os últimos enunciados publicados também podem ser acessados pelo link As Súmulas Mais Recentes. Para acessar a 
ferramenta basta clicar em Jurisprudência > Súmulas Anotadas, na homepage do STJ.  
 
Súmula 505 
 
“A competência para processar e julgar as demandas que têm por objeto obrigações decorrentes dos contratos de planos 
de previdência privada firmados com a Fundação Rede Ferroviária de Seguridade Social - REFER é da Justiça estadual.” 
Súmula 505, Segunda Seção, Julgada em 11/12/2013, DJe 10/02/2014) 
 
Súmula 504 
 
“O prazo para ajuizamento de ação monitória em face do emitente de nota promissória sem força executiva é quinquenal, 
a contar do dia seguinte ao vencimento do título.” (Súmula 504, Segunda Seção, Julgada em 11/12/2013, DJe 10/02/2014) 
 
Súmula 503 
 
“O prazo para ajuizamento de ação monitória em face do emitente de cheque sem força executiva é quinquenal, a contar 
do dia seguinte à data de emissão estampada na cártula.” (Súmula 503, Segunda Seção, Julgada em 11/12/2013, DJe 
10/02/2014) 
 
 
Representante comercial deve ser indenizado com base na lei vigente na assinatura do contrato 
 
A legislação vigente na época da assinatura do contrato de representação comercial é a que determina o cálculo do valor 
da indenização a ser paga em caso de rescisão. Com esse entendimento, a Quarta Turma reformou acórdão do extinto 
Tribunal de Alçada do Paraná.  
 
No caso julgado, as empresas haviam firmado contratos de representação comercial, mas, posteriormente, a 
representante teve reduzida sua área de atuação – que compreendia o oeste e sudoeste do Paraná – sem aviso prévio, o 
que provocou a ação judicial.  
 
A relação comercial durou de 1985 a 2000, em sucessivos contratos. Em maio de 1992, a Lei 8.420 alterou a Lei 4.886/65 
(que regula a atividade de representantes comerciais), e o valor mínimo da indenização devida em caso de rescisão 
passou de 1/20 para 1/12 do total de comissões pagas durante o exercício da representação.  
 
A mudança legal ocorreu quando estava valendo um contrato assinado em 1988, que vigorou por aproximadamente dez 
anos.  
 
O tribunal paranaense, afirmando que seria mais justo aplicar cada dispositivo legal “a seu tempo próprio”, decidiu que a 
nova redação da lei poderia afetar mesmo os contratos firmados antes de sua vigência. Assim, determinou que a 
indenização ao representante comercial fosse calculada com base em 1/20 sobre as comissões pagas até maio de 1992 
(publicação da Lei 8.420) e, a partir daí, em 1/12.  
 
No entanto, o ministro Raul Araújo, relator do recurso no STJ, ressaltou que a jurisprudência recente determina que “o 
contrato é regido pela norma vigente quando de sua celebração”.  
 
Com base nessa jurisprudência, a Quarta Turma reformou o acórdão e fixou a indenização em 1/20 desde o início da 
relação comercial até a assinatura do último contrato, em 1999. A indenização de 1/12 sobre o valor das comissões foi 
aplicada apenas a partir da assinatura deste último contrato, que se deu já sob a vigência da Lei 8.420.  
 
As instâncias anteriores estabeleceram que a representada, além da indenização por rescisão contratual, deveria 
indenizar a outra parte por falta de aviso prévio. A representada sustentou que o pedido de rescisão foi motivado pela 
limitação da área de atuação e quebra da exclusividade, por isso não se poderia falar em falta de aviso prévio.  
 
Citando jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), o ministro Raul Araújo entendeu que, mesmo que a rescisão 
tenha sido iniciativa do representante, é devida a indenização por aviso prévio.  
 
“Ora, se no caso de rescisão sem justa causa, isto é, sem que o representante dê causa à rescisão, é devida tanto a 
indenização como o aviso prévio, parece que com mais razão são devidas as duas reparações se a rescisão se dá por 
culpa do representado, que impõe a perda da representação ao representante, enquanto se beneficia dos clientes já 
conquistados”, concluiu o relator.  
 
Processo: REsp.656554 
Leia mais... 
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Possibilidade de prisão garante eficácia de alimentos transitórios fixados até partilha de bens 
 
A Terceira Turma  determinou que o rito da execução cumulada com prisão – previsto no artigo 733 do Código de 
Processo Civil – deve ser aplicado em eventuais execuções futuras contra ex-marido que, devido à demora na partilha dos 
bens do casal, foi obrigado a pagar alimentos transitórios à ex-mulher.  
 
Em 2000, quando se separou, após 22 anos de união, o casal firmou acordo de alimentos, por meio do qual o ex-marido 
deveria pagar R$ 6 mil por mês à ex-mulher.  
 
Passados quatro anos sem que o patrimônio do casal tivesse sido partilhado, a mulher ajuizou ação revisional para 
aumentar a pensão alimentícia – que fora estabelecida em valor fixo e sem índice de reajuste. Ela ressaltou que precisava 
receber a pensão devido à demora na divisão dos bens.  
 
Após longo embate nas instâncias ordinárias, em 2009, o STJ majorou a pensão para 94,5 salários mínimos. Os ministros 
da Terceira Turma levaram em consideração principalmente a demora na finalização da partilha dos bens, que já se 
arrastava por quase uma década (REsp 1.046.296).  
 
A decisão do STJ transitou em julgado em 2010. Naquela época, o ex-marido pagava R$ 8 mil de pensão mensal, valor 
superior ao acordado em 2000, mas inferior ao estabelecido pelo STJ em 2009. Diante disso, a mulher moveu ação de 
execução de alimentos para receber o pagamento da diferença não quitada, então correspondente a R$ 130.427,00, sob 
pena de prisão.  
 
Em resposta, o devedor alegou que não cabia a execução pelo rito do artigo 733 do CPC, pois já havia feito o pagamento 
parcial da pensão. Segundo ele, “não havendo prejuízo para a subsistência do alimentado, não há também que se cogitar 
a decretação de prisão civil”.  
 
O juízo de primeiro grau indeferiu o pedido de conversão do rito feito pelo devedor. Entretanto, o Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais  determinou a aplicação do rito menos gravoso, previsto no artigo 732 do CPC, por considerar que a 
complementação requerida pela mulher não podia ser considerada indispensável para sua subsistência.  
 
Em 2011, o devedor efetuou o pagamento de todo o débito, e o juízo de primeiro grau proferiu sentença para extinguir a 
execução, contudo, o ex-marido apelou para que o rito do artigo 732, estabelecido pelo TJMG, fosse adotado em 
eventuais execuções futuras. O pedido foi aceito.  
 
Não satisfeita, a mulher interpôs novo recurso especial, alegando ofensa ao artigo 733 do CPC, pelo qual o juiz pode 
decretar a prisão do devedor pelo prazo de um a três meses.  
 
“A fixação da obrigação alimentar na hipótese concreta, em valor elevado, está ligada à distinta situação de demora 
verificada na partilha dos bens”, explicou a ministra Nancy Andrighi, relatora.  
 
Ela mencionou que os alimentos transitórios têm natureza jurídica própria, porque são estabelecidos em razão de uma 
causa temporária e específica.  
 
Em outras palavras, “a obrigação de prestar alimentos a tempo certo é cabível, em regra, quando o alimentado é pessoa 
com idade, condições e formação profissional compatíveis com uma provável inserção no mercado de trabalho, 
necessitando dos alimentos apenas até que atinja sua autonomia financeira” (REsp 1.025.769).  
 
Andrighi afirmou que a obrigação de prestar alimentos transitórios deve estar acompanhada de instrumentos que a tornem 
eficaz ao fim a que se destina, “evitando que uma necessidade específica e temporária se transfigure em uma demanda 
perene e duradoura ou em um benefício que sequer o alimentado queira dele usufruir”.  
 
Ela considerou que somente o rito da execução cumulada com a prisão (artigo 733 do CPC) seria o adequado “para plena 
eficácia da decisão que conferiu, em razão da demora injustificada da partilha, alimentos transitórios em valor suficiente à 
composição definitiva do litígio instalado entre as partes”.  
 
A Turma, em decisão unânime, deu provimento ao recurso da ex-mulher.  
 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 
Leia mais... 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*    
 
Informativo de Jurisprudência dos Tribunais Superiores 
 
A finalidade  da referida página é a de divulgar a jurisprudência veiculada nos informativos do Supremo Tribunal Federal e 
do Superior Tribunal de Justiça, para tanto os assuntos são classificados com base nas tabelas unificadas do Conselho 
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Nacional de Justiça, facilitando o acesso à pesquisa de magistrados e servidores. 
 
Envie sugestões para o aprimoramento da nossa Página. Sua opinião é fundamental para a melhoria de nossos serviços. 
Navegue na página e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br. 
 

 
Fonte: Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

                                                                                                                          VOLTAR AO TOPO 

   
        

JURISPRUDÊNCIA*   

JULGADOS INDICADOS *    
 

0060062-21.2011.8.19.0000– rel. Desembargador Nildson Araújo da Cruz, j. 01.10.2012 e p. 24.10.2012 
 
Representação por Inconstitucionalidade da Lei n.º 5.285/11 do município do Rio de Janeiro. Normas preventivas ao 
abandono involuntário de menores no interior de veículos nos estacionamentos do município. Incompetência do município 
para legislar sobre proteção à infância e à juventude. pedido julgado procedente por maioria.  
 
A competência suplementar dos municípios, prevista no Art. 30, II, da Constituição Federal, não autoriza que tais entes 
federativos se imiscuam na competência concorrente expressamente prevista no Art. 24 da Constituição Federal, quando 
não haja qualquer nota de peculiaridade relativa a interesse local. E, como o Art. 74, XV, da Constituição Fluminense 
prevê que compete ao estado, concorrentemente com a união, legislar sobre a proteção à infância e à juventude, a lei 
municipal objeto da presente representação tem flagrante vício de competência.  
 
Pedido julgado procedente para declarar a inconstitucionalidade da Lei nº. 5.285, de 27 de junho de 2011, do município do 
Rio de Janeiro. Maioria. 

Fonte: Órgão Especial - OE 
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Nesta data foi publicado, no Diário da Justiça Eletrônico, o Ementário de Jurisprudência Cível nº 08/2014, onde foram 
selecionados julgados sob os seguintes temas: Inventario/Herança Jacente, Cadastro de Proteção ao Crédito/Inclusão 
indevida, Condomínio Edilício/Imagens gravadas por circuito interno de TV, Emissora de Televisão/Responsabilidade por 
atos de prepostos, Guarda compartilhada/Menor impúbere, Espancamento/Ilícito Civil, Alimentos Avoengos/Obrigação 
Complementar, Partido Político/Legitimidade, Empresa em Recuperação Judicial/Execução por Título Extrajudicial, 
Publicação Jornalística/Manifestação de Opinião; e, Negócio Jurídico/Vício de Consentimento.     
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.   
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